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Coordenadoria Geral de Administração

Departamento de licitações

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS No O28t2018

PROCESSO t{o 4452t20t8

LoDALTDADE DE UCITAçÃO: PREGÂO ELEIRÔNrcO il.034/f1018

óRGÃo REspoilsÁvEl pELo REGtsrRo: DEFEfitsoRtA pt BucA Do EsrADo
DESÃO PAI'LO

óRGÃo pARTtctpAilTE: EscoLA DA DEFEritsoRtA púBLtcA Do EsrADo DE
SÃO PAULO

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
II{TÉRPRETE DE LIBRAS

FORITIECEDOR CLASSIFICADO Eil 1o: EDUCALIBRAS lRE|NAilEilTO E
DESEI{VOLYITEI{TO DO IDIOTA DE LIBRAS LTDA - EPP

FORI{ECEOOR CLASS|F|CAÍTO Efit ?: ASSOGTAÇ,ÄO AMTGOS UETROV!ÁR|OS nOS
E]XCEPC¡ONAIS. AilE

PREÂüBULO

Aos vinte e dois dias do mês de outubro de 2018, a DEFENSORIA PÚBUCA DO ESTADO
DE SAO PAULO, doravante denoninada DPESP, localizada na Rua Boa Vista nô 200, Cenfo,
São Paulo/SP, inscríta no CNPJ sob o no 08.036.15710,001{9, nos te¡mos da Lei Federal no
10.520, de 17 de julho de 2N2, dos Decretos estaduais tf 47 .297, de 06 de novembro de
2NZ no 47 .945, de 16 de julho de 2003 corn as altera@s dos Decretos Estaduais no 51 .809,
de 16 de maio de 2OO7, no 54.939, de 20 de outubro de 2OO9, no 58.494, de 29 de outubro de
2O12 eno 62.517, de 16 de março de 2017, dos AIos Normat¡vos DPc no 90, de 05 de agosto
de 2014, e DPG no 'lú, de 23 de outubro de 2014, e das demais dispos¡ções pertinentres,
sendo neste ato representâda pelo Coordenador Geral de Administração, Dr. LUZ Antônio
Silva Bressane, em face da classíficação das propostas apresentadas no PREGÃO
ELETRôilICO No 034/2018 , para Reg¡sfo de Pråços, por deliberâção do PREGOEÌRO
datada de 10 l0g 12018, homologâda por aio da autoridade competente, conforme consta do
Processo rf' M5A2O18, devidamente publ¡câdo no Diário Oficial do Estado de São Paulo,
RESOLVE regísfar os preços parâ cnrúrataøo de servÍço de fadução e irúerprctâúo de
Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, cujas descrições detalhadas encontram-se no Anexo I

da Ata, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela proponente classificada em 10 lugar
no certâme ac¡ma numerädo, a sab€r:

EMPRESA CLASSIFICADA EM IO LUGAR
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då I DEFEIISORIA PIJBLICA
Ë I oo EsrADo DE sAO PAULo

Coordenadoria Geral de Administração
Depârtômento de Licitações

Nome da empresa: Educalibras Treínâmenûo e Desenvolvim€nto do ldioma de Libras Ltda -

EPP

Nome do representante: Andrey LefiÆ da Cruz, RG n' 30.164.264-3, CPF: 322.N8.058-71

CNPJ: 09.475.334m01-96

Endereço: Rua Togo, no 03 - Jardim Japão - São Paulo/SP - CEP: 02.1244ffi

EMPRËSA CLASSIFICA EM 2 LUGAR

Nome da empresa: Associação Amtgos Metroviários dos Excepcionais - AME

Nome do ropreaentante; Josó de Areújo N€to, RG no 7.777.æ84, CPF: 039,413.718-35

CNPJ: 64.91 7.8't 8/0001 -56

Endereço: Rua Sena do Bofucatu, no 1.197 - Vila Gomes Cardim, São Paulo/SP, CEP:

03.317-001.

CIáUSULA PRlilEIRA - OBJETO

I .l - Pela presente Ata de Reg¡stfo de Preços, a Detentora okiga-se ã prestâr seryiço
de tfradução e ¡nterprefação de Língua Erasileirâ de S¡naís - Libras, úsando atender ås
necessidades da Defensoria Públicâ do Estado de São Paulo, assim como da Escola da
Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conforme descrÍção do Proje¡o Básico (Anexo l),
que passa a fazer parte integrantê des'ta ARP.

CLÁUSULASEGUI{DA- Do ÓRGÃo GERENGIADoR E Do ÓRGÃo
PARTICIPAT{TE

2.1- O Sistema de Registro de Preços será gerenc¡ado pela Defensoria Priblica do
Eslado de São Paulo, nos tennos do Decreto Esladf.J€,l ¡f 47 .94.5, de 16 de julho de 2003.

2.2- Para Íins de refefência, informâ-se abab<o o endereço do órgão Gerencíador:

2.2.1 - DúenÐfia Pública do Estado de São Paulo:

a)
Capital

Endereço: Rua Boa V¡sfa, nô 200, 6ú andar, CEP 01014-001, Centro da
Paul¡sta.

b) CNPJ/MF:08.036.15710ffi1-89

2.3- Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador comunicará
å Contratiada o nome do responsável Wà fiscaliza$o da execução da Ata de
de Preços, a ser escolhido denfe os servidores ¡ntegrantes da lnslibJição, bem como
o respec{¡vo e-mail e número de telelone para æntato.
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Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de Licitações

2.4 - Fþwará na condição de Órgão Participante:

a) Escola de Defensoria Pública: Endereço: Rua Líbero Badaro, no 616, 4ô

a¡dar, CEP 010084ff1, Centro da Cafútâl Paul¡stâ.

b) CNPJ/MF:08.036.15710001{9.

2.5 - Após a ass¡nâlura da Ala de Regisho de Preços, o Órgão Participante
comunicará à C,4lrú¡afd,a os rìomes dos responsáve¡s pela formalizâção das
contratações, a s€rem escolhidos denfe os serirídores integrantes de seus quadros,
bem como os respec{ivos e-ma¡ls e números de telefone para contãto.

GLÁUSULA TERGEIRA - ooiITRATAçÃo

3.1- O ajuste decorente destâ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS seÉ formalizadß por
meio de Ordem de Execu@o de SeMçoe .

3,t.1 - Se, por ocas¡ão da emissão da Ordem de E)(ecnção de Serviços, as
cer1idões de regularidade previstâs no item 8.1.2 do Edítal, esliverem com o prazo de

lidade veflcido, o órgão licitânte vefificará a stutaøo por meio eletrônico hábil de
informa@s, certificândo nos autos do processo a regularidade è ane)€ndo os
docurnentos passíveis de obtenção por tâ¡s meios, salvo ¡mpossibilklâde devidamente
justÍftcada.

3.1.2 - Se não for possível a al alizâção por meio elebônico hábil de
informa@s, a ddentofa da Ata será notificada Wra, no pÍam de 03 (t¡ês) dias úte¡s,
comprovar â sua sítuação de regularidade med¡ante a apresentação de cert¡dões
respêctivas, com prâzos de ì/alidade em vigência, sob pena de a ænûatação não se
rcalizâr.

3.2- A Det€ntora será oonvocada para ¡edirar a Ordem de Execução de SeMços,
decorrente do Registro de Preços, no prauo de 05 (c¡nco) diãs coridos, a contar do
recebimento da convocâção expedida pela DPESP, podendo esle prazo ser prorogado por
igual perfodo, desde que ocorra rnot¡vo justificado e aceilo pela Adminislração.

3.3- É obrigatório o alendimento de todos os pedídos concretizados durar¡te a validade
da ATA, inclusive para aqueles c/'ria entrega esteja prevista para dalâ posterior à da sua
validade.

3.4- Quando a empresa regisfada, convocada denfo do prazo de validdde da Na de
Regisfo de Preços, não apresentar a situação regular, ou se req¡sar a relirar a Ordem de
Execução dos Serviços, será convocada outra líc¡tante com preço reg¡sûado, na ordem de
classif¡cação das ofertas, e assim sucessivamente, corn vistas à celebrâção da confatação e
atend¡mento de seu obieto.

cr.ÁusulA OUARTA - DAs cor{rrçÕEs DA coNTRATAçÃo

4,1- A Detentorâ se obrþa a executar o serviço em conformidade com âs
especificações do Projeto Básico, as condições do Edital ê da sua propostâ.
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Coordenadoria Gerãl de Administração
DepaÊâmento de licitaçõee

Sewþo Sagunda a
Sêxte

Quantidade e
Unldade

Finai* dê
Sonrsra e
Feriadoe

ü¡u¡ntida
dee

Unidado
Diumo 90h Diumô 4{]hMdeoconferênciâ em focal

defnido pela Defensoria
Pública Notumo 40h Notumo

Diumo 150 h Diurno s8hPres€ncial em locaÍ definido
pela Defensoria Pública Notumo 68h Nohrmo

Owidoria

$awiço Segunda a
Sexta

Quantidade e
Unidâdê

Finaie de
Sor¡ana e
Foriadoe

c¡uarltirlå
dee

Unid¡de
Diumo 12h Diurno 12hAudiênc¡â

PúHica/Seminário -
presenciel com transmissão
via videoconferência

Notumo 6h Nofumo

Diumo 30h DlumoReunião ordinåria do
Conselho Consuftivo -
presencial com
gravação/transm¡ssão em
vídec

Notumo Notumo

Dlurno 24h DiumoCurso de Subouvidorias -
presencial com
gravaçãoltransmissão em
vídeo

Notumo Notumo

Diumo 4h Ðir-$nôPosse do Conselho
Consultivo - presenc¡al com
gravaçåort.ansmissão em
vídeo

Notumo Notumo

Htlcleo do ldoso e dä Pêssoå aom

Seryiço
Segunda a

Saxfa
Quantidadc e

Unklade

Finãfrg de
Son¡a¡re e
Foriadoe

Qsant¡de
dêe

Unidrde

Diumo DiumoMdeoconferência em locãl
definido pela Defenso¡ia
Pública Noturno Noturno

Diu¡no 40h DiumoPresencial ern locãl defnído
pela tlefensoria Pública Notumo 4h Notuno

cda da lHcn¡ori¡ Pr¡ilic¡
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Coordenadoria Geral de Administração

Departâmento de Licitações

{.2 - A Detentora respw¡sabilizar-se-á por todos os ônus relativos å prestaçåo de
sewiços, como por exemplo, transportes, tributos de qualquer natureza, incidèncias fiscais e
trabalh¡stas e todas as despesas. diretas ou índiretas, relacionadas com o fonecimento dq
objeto dâ presente licitaçáo.

4J- A detentora deverå encaminhar à ÐPÊSP, por ocasiåo do têrmino dè cumprimento
de cada prestaçåo de servíços, as respedivas Notas Frscais.

cLÁusulÁ qtfiHrÂ -vrGÊxcNA rû REG|STRC üE PREçOS

5.t- O prazo de vigència da Ata de Registro de Preços serå de 12 (doze) meses,
contados da dda de sua publicação,

5.2- A gestão da presente Ata de Registro de Preços licarâ a cargo de servidor
designado oportunarnente, que controlará e frscdiîaará a execução do serviço, bem como a
regularidade da documentaçâo pertinente, visando garantir o cumprimento das ob,rigações
assumídas pela Ðetentora.

5.3- O gerençiador da Ata monitorará os preços registrados através de pesquisa de
preços, consulta âos bancos de dados que coritêm os preços dos produtos, trocas d€
informações com outras instituiçöes, cotaçöes e licitações.

5.4- Dorañte a priaza de vigência da ATÂ lne¡ds$rå obrigâtoriedade, por parte da
OPESP, de proceder a aquisições exclusivamente por seu intermédio, podÊndo, quando julgar
conveniente, ¡¡tilizar oskos meíos erpressamente contemplados em lei, sem que csibâ à
Detentora indenÍzação ou recurso, assegurada preferência a es{a tåo-somente em iguafdade
de condições-

5.5- Durante a vigência da Ata de Registro de Preços fica tamÉm garantido a
Ðefensoria Ptlbl¡ca do Ësiado de Såo Paulo o dreito de cance¡å¡a se verfrcar qualsquer das
hipóteses legalmente prev¡stâs para tanto, garantidos å Deter*ora o contraditório e a ampla
deTesa.

c¡-ÁusnrÂ sErr¡ - PREçû

â{- O preço registrado na presente ATA é o apresentado peta licitante ctrja proposta
foi classiñcada em primeiro lugar, de acordo com os critérios de julgamanúo estabeþcidos no
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Sewiço Segunda a
Sexta

Ch¡ãnlidâde e
Unld¡de

Flnaß {13
Sonrana e
Feriadæ

Clu¡ntrdr¡
dêê

Unidadâ
Videoconferênc¡a em local
definidô pela Ëscola da
Defensoria Pública

Diumo lû0 h Diumo 50h

Notumo 80h l{otûmo 40h
Presencial em local delinido
pela Escola da Defensoria
Pública

Diumo 1æh D¡umo 50h

Notumo 80h Notumo 40h

Ëdital, a saber:
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Ël'lPRËSA CLASS¡FICAÐÂ Ell I o LUGAR - DETËNTOR.A ûA ATA

Nome da empresa: Educalibras TreinamgÉo ê Dõsênvoþimãnto do fdiornâ d€ Librãs Ltda -

EPP

Nome do represenüante: Andrey Lemes da Cruz, RG no 30.164.264-3, CPF: 322.808.058-71

CNPJ: 09.475.3341&01-96

Endereço: Rua ïogo, no 03 - Jardim Jäpão - São PâulôlSP - CEP:- O21244ñ

EMPRESA CLASSIFICA ËM ? LUGAR . DËTENTORA DA ATA

Nom€ da erÍøesa: Associåção Amigos Metroviários das Excepciomis - A*dE

Nome do representante: Jase de Araújo Neto, RG n" 7.777.æO4, CPF: 039.413.718-35

CNPJ: &4.91 7.818/8æ1-56

Endereço: Rua Sena do Botucâtu, no 1.197 - Mla Gomes Cardim, Såo Paulo/SP, CEP:

03"317-001

ñ,¡'l.'-

Coordenadoria Geral de Adrninistração
Departamento de Licitações

n
\þ
lp
t-

6

Adm¡nistreção Süper¡or

Sewiço Segunda a
S6xta

Quantid¡de
e Un¡dede Valor

{RSt

Fimt¡ de
Serfiånâ e
Fortedoõ

auantklade
e UÍÍdade Valor

IRÍ}

D¡umo 9ûh 16.559,10 Diumo 40h 7.359,60
Videoconferència
em local defin¡do
pela Hensoria
Pública Notumo 40h

7.359,6û
Notumo

Diumo 150 h
27"5S8,50

Diumo 98h
18.031,02

Presêncial em
local def¡nido pela

Defensoriâ
Priblica

f,lotumo 68h
12_511.32

Notümo

Owido¡ia

Sêrviço
Segunda a

SêÍa
Qsantidãde
e Unidade Valor

{Ri}

Fifiab de
SsÍaÍå r
Fôrladoô

(¡uâ.rtidadc
a Unkl dê Valor

tRsì

Ðiumo 12h 2.241,88 Diumo 12h 2.2A7,88

Audiência
Públice/Seminário

- presenciãl com
transm¡ssåo v¡a
videoconferência

Notumo 6h 1.103,94 Noturno

l"'ã'ßtL d"
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Coordenadoria Geral de Administração
Þepartamento de Licitações

Diumo 30h 5.519,70 Diurno

Reüriião ordínária
do Conselho
Consultivo -
presencial com
gravação/transm¡

ssåo em vídeo
Notumo Nofurno

Diumô 24h 4.415,76 Diumo
Curso de
Subouvidorias -
presencial com
gravaçåo/transmi
ssåo em vfdeo

Noturno Noturno

Cliumo 4h 735,96 Diumo
Posse do
Coñselho
Consultivo -
prêsencial com
gravaçãc/transmi
ssåo em vfdeo

Notumo Noturno

Húcleo do ldoso ¡ da Pessoa com Þefic¡ênciâ

Sêrviço Segunda a
Sextå

Quantldade
e Unidadê

Valor
(Rt)

F¡nak dê
Selnan¡ e
Feri¡¡lo¡

Qu.nti&de
ê UñH.do

Valor
(R$

Drsmo DiumoVideoconferência
em local def¡nido
pela Defensoria
Pública

NoturnÕ Noturno

Diumo 40h
7.359,6û

DiurnoPresencial em
local definido pela
Defensoria
Pública Notumo 4h

735,96
Notumo

Escola da llefonsoria Pribllcâ

Serviço
Sogr¡ndã a

Serta
Quentideda
ê Un¡dade Yaþ¡

(Rt'

Flnab do
Semana e
Fedados

Clu¡nlH.d6
ô Un¡d¡d. Velor

(R$)

D¡umo 100 h 18.399,00 Diumo 50h 9.193,50

V¡deoconferênciâ
em local d€fin¡do
pela Escola da
Defensôria
Públicã

Notumo 80h
14.719,20 Notumo 40h

7.35S,60
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Valor Total a ser Registrado: R$ 213,060,42 (duzentos e treze m¡l, sessenta reais e quarenta
e do¡s centavos).

6.2- Os preços registrados têm caráter oríentativo (preço máximo), cabendo ao
gerenciador da ata, promover pesquisa prévia de preço que revele a conveniènciã dâ
cor*rataçåo.

ffi"'*
Coordenadoria Geral de Adminístração

Departamento de Ucitaçöes

6.3- Por ocasião da prestação do serviço deconente de$a ATA, obseruar-sè-ão,
também quanto ao prsço, as previsóes do Edital do ftREGÃO ELETRONICO ûlo 1t34t20f8,
que a precedeu e integra o presente instrumento^

6.4- Sempre que os preços regishados estiverem acimâ dos valores praticados pelo
mercãdo, I Detentorå será convocada pela DPÊSP com a finalidade de negociar a reduçåo
dos valores para adequáJos à realidade do marcado.

6.5- Os preços registrados são f¡xos e ¡neajustáve¡s, salvo na hipótese prevista nûs
subitens 6.2 e 6,4 desta cláusulâ s€)åã.

CLÃUSULÂ SÉïilA- ÞO PAGAI'ENTO

7.1- Para efeito do pagamento, a Contmtada encaminhará ao Setor de Protocolo da
Coordenadoría Geral de Âdministração, localÊada na Rua Llbero Badaró, 616, 7q ãndar, â
respectivâ nota fiscal/fatura, acompanhada do respectivo Atestado de Execução dos Serviços
ôu Recibo.

7.7.1- Pa¡a efeitos de envio da nota fiscal/fatura relacionadas às contratações
feitas pelo Órgåo Particípante, as detentoras deveråo considerar o endereço da Escola
da Defensoria Pública, situada na Rua Libero Badaró, no 616, 4ú andar, CEP: 010û8-
ûOti, Centro da Capiüal Paulista-

7.2- Os pagamentos seráo efetuados no prâzo de 3t (trinta) diâs (Decreto no 43.914,
de 26 de maço de 1999), contado da dåtâ de en{rada da notá fiscâllhu€ no protocolo do
órgåo indicado no subitem anterior e a v¡sta do Atestado d€ Execução dos Eerviços ou Recibo,

7.3- As notas fiscaislfaturas que âpresentarem inconeções seråo devoMdas å
Contratada para as devidas correções. Nesse c¡¡so, o prerzo de que ûata o subiGm 7-2
começará a fluir a partir da data de apresentaçåo da nota fiscal/fatura, sem inconeçöes, a
vista do Atestado de Execuçåo dos Serviços ou Recibo-

Presenc¡al em
local definido p€la
Escola da
Defensorie
Púb¡ica

Dìumo 1û0 h
18.399,00

Diumo 50h
9_ 199,50

Notumo 80h 14.719,20 Notumo 40h 7.359,60

VALOR GLOBAL Rt 213.060,42 (duzentoa ê treze mí|, sessenta reaþ e quareñfa e doß centavoûl
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Coordenadoria Geral de Administração

Departamento de Licitações

7.¡l- O pagamento será feíto mediante crédito aberto em conta conente em nsne da
Contratada no Baf}co do Brasil S/A-

7.5- Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá coneçáo
monetária nos termos do art¡go 74, da Lei Paulista de Contrâtos Adm¡nistrãtivos, bem como
juros moratóríos, estes à razâo de 0,57o (rle¡o por cento) ao mês, calcuþdos "W rata
tempore", em relaçåo ao afaso verilicado.

7"6- Constítui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros
em nome da Contratada no'CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião
da realizaçåo dos pãgãmentos^

7.7- Os preços são fixos e irreajustáveis, safuo nos casos de redução dos preços
mediante pesguisa trimestral a ser realizada pelt gestor-

CLÁUSULA OITAVA - GAHCELAilENTO DA ATA DE REGISTRO ÞE PREçOS

8.1- O registro da Detentora poderá ser cancelado, de pleno direito, garãntida a prévia
defesa nö prazo de 5 (cinco) dias úte¡s a contâr do rècebimêntt da notiñcãçåo, nas seguintes
hipóteses:

8.1.1- Pêlâ Admiñistraçåo quâñdo a Detèñtora:

a) não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de
Preços;

b) deixar de firmar o contrato ou nåo retirar o documento equivalente no prazo
estipulado pela DPESP, de torma injusificada;

c) der cãusa à rescisão administrativa do contrato, por um dos motivos
elencados no artigo 78, da Lei federal no 8-666193, em sua atuai redaçåo;

d) não aceitâr reduzir os preços registrados na hipótese destes se
apreseniarem superiores aos praücados no mercado;

e) for declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administraçåo, nos
termos do artigo 87, inciso lV, da Lei federaf nq 8.666/93; ou

l) for impedida de licitar e contratar com a Administração nos termos do artigo
7q, da Leí federal no 10.520102.

8.{,2- A ped¡do da Detentora, mediante solicitação por escrito, quando comprovar
estar impossibilitada de cumprir as exigências do inet¡umento convocatório que deu origem
ao Registro de Preços.

8.1.3- O cancelaménto será precedido de processo administrativo, sendo que a
decisåo final deverá ser fundamentada.

8.{.4- A comunicaçáo do cancelamento do preço registrado, no caso previsto no
subitem 8.1.1, serå feita pessoalmente ou por escrito, juntando-se o comprovante nos autos.

8.1.$ No caso de ser þnorado, incerto ou inacessível o lugar da Detentora a
comunicaçåo será feita por publicação no Diário Oficial do Estado e no sítio eletrônico,
wry¿v.defensoria.sp.{ef-br, considerando'se cancelado o preço reg¡strado a partir de então.

8.f .6- A solicitaçåo da Detentora para cancelamento de preço registrado, que deverá
ser formulada com antecedência mínima de 30 {trinta) dias, não a desobrþa do fomec¡mento
do objeto, até a decisåo final da Administraçåo, facultada a esta á aplicação das penalidades
previstas neste instrumento convocatório, caEo nåo aceita as razões do pedido.
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8.1.7- Ënquarìto perdurar o cancelamento, poderåo ser reâlizãdas novas licitações
para aqu¡s¡çåo de bens constantes do Registro de Preços.

cLÁusuLA Hor.¡A - sANçöEs

9.1- A inexecução total ou parcial do contrato, assim como a ocorrência de qualquer das
hipóteses constantes no artþo 78 ensejará a rescisåo, na forma definitJa no arligo 79,
aceretando as consequências enumeradas no ãrt¡go 80, todos da Lei Geral de L¡citações,
sem prejuizo das penalidades a que aludem os art¡gos 86 a 88, do mesrno dipfoma legal.

9.1.2. A sançäo de suspensäo temporária de participação em lic¡tação e impedimento de
contratãr com a Administrâçåo, previstã no ã¡t. 87, lll da Lei Geral de Licitações acaneta
ao punido a impossibilidade de participar de licitaçóes e celebrar contratos nåo só com o
órgåo sancionador, mas também com a Administração Pública Díreta e lndireta de todos
os entes da Federaçåo (Súmula no 02 da AJ, publicada no ÞOE de 03 de setembro de
241q.

9,2. A CONTRATADA sujeita-se à sanção prevista no artigo 70, da Lei do Pregåo, e
subsidiar¡amente, ås previstas nos artigos 81, 86, 87 e 88, da Lei Geral de Licitaçôes.

9.3. As sançóes de que trâtâm ôs itens 9.1 e 9.2 poderão ser aplicadas juntâmente com äs
multås previstas no Ato Normativo DPG no 90. de 05 de agosto de 2014, (Anexo ll da Atâ)
garantindo o exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no endereço
eletrônico www.esancoes.sp.qqv. br, migrando âutomaticamente pâra o CAUFESP.

9.4. A$ mu¡tas são autônornas e a aplicaçåo de uma nåo exclui a de outra.

9.5. A aplicação das penalidades nåo impede a CONTRATANTE de exigir o ressarcimento
dos prejuízos efetivados decorrentes de guaisquer fattas cometidas pela CONTRATADA.

cLÁusuLA DÉc¡üA - DocuüENTos tNTÊcRANTEs oo coNTRATo E LEctsLAçÃo
APUCÁVEL

l0.l- Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterizaçåo da execuçåo do
objeto, bem como para definír procedimentos e normas decorrentes das obrigaçðes
contraÍdas, consideram-se partes integrantes desta ATA o EDITAL de Pregåo no 034/2019,
äcompanhado de seus Anêxo$, constar¡tes do Proæsso no 452ngIE e, em espec¡ãI, a
Proposta de Preços e os Documentos de Habilitaçäo da signatária gue concordou em fomecer
o produto pelo preço da primeira colocada.

10.2- A execução dos contratos deconentes do presente Registro de Preços será
discipiinada pelas disposiçöes legais e regulamentares adiciveis ås obrigações ora
contraídas, especialmente a Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, os Decretos
Estaduais na 47.297, de 06 de novembro de 2@\ no 47.945, de 15 de jufho de 2003, no
51.809, de 16 de maio de 20O7, no 54.939, de 20 de outub¡o de 2009, no 58.494, de 29 de
ûutubro de 2t12 e no 62.517, de 16 de marça dø 2017 , os Atos Normâtivos DPG no 90, de OS
de agosto de 2014, e DPG n" 100, de 23 de outubro de 2AM, aplicadas subsid¡ariamente as
disposições da Lei fede¡al no 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Estadual no 6.544, de
22 de novembro de 1989, nas atuais redações.

cLÁusuLA DÉcfifA pRlilEtRA -ruspostçÕes eeRrus
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{1.{- Os casos ornissæ nestã ATA seråo solucionados com base na legislaçåo
Federal e, subsidiariamente, na legislaçåo Estãduãt.

CLÁUSULA DÉCffiA SECUñIDA _ FORO

l2.l- será ôompetente o foro da da Capital do de São Paulo, pûr
uma das Varas da Fazenda Pública, com qualquer outro, por mâis
privilegiado que seja, para solução de ATA-
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ANÊXO I

PROJETO BASICO

1- DOOBJETO

1-1. Sistema de Registro de Preços destinado a contrataçåo de serviço de traduçåo e
interpretaçåo de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, visando atender às necessidades da
Defensoria Pública do Estado de Sâo Pãulo, local¡zada na Rua Boa Vista no 200, Cêntro, São
Paulo/SP, Centro, São PaulolSP, como órgáo gerenciado¡ e a Escola da Defensoria Pública
do Estado de São Paulo, localizada na Rua Líbero Badaró, no 616, 40 andar, Centro, São
Paulo/SP, como órgåo part¡cipante, confo¡me as especifiëaçóes e condiçÕes estabe¡ecidas
neste Projeto Båsico pelo perfodo de 12 meses, observado o quadro abaixo:

Ð,*tL5Ir
/l

Administração Superior

Serviço
â Sêxta

Segunda Quantidade
e Unidåd€

FinaÉ dê
Semana e
Feriados

Quant¡dade
e Unidade

Diumo 90h Diurno 40h
Videoconferência em local
definido pela Defensoria Pública Notumo 40h Notumo

D¡urno 150 h Diurno s8h
Presencial em local def¡n¡do pela
Defensoria Púdica Noturno 68h Noturno

Ouvidoria

Serviço Segunda
â Sêxtâ

Quantidade
e Unidade

Fine¡s de
Semana e
Feriados

Quantidade
e Unidadê

Diumo 12h Diumo 12hAudiência Pública/Seminário
presencial com transmissão v-ia
vídeoconferência Noturno 6h Noturno

Diurno 30h DiurnoReunião ordinária do Conselho
Consultivo - presencial com
gravação/transmissão em vídeo Noturno Noturno

Diumo 24h DiumoCurso de Subouvidorias -
presencial com
oravacåoftransmissåo em vídeo Notumo Notumo t

$^
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2. DA PREVTSÃO Oe rVe¡lros

2.1. Os eventos prev¡stos constituem-se, basicamer¡te, de inaugurações, posses solenes,

exposiçöes, audiências públicas, conferências e reunióes, dentre outros eventos realizados

no Estado de Säo Paulo.

3. DO GERTIFICADO

3.1. Os profissionais deveråo apresentar Certificado de Proficiência em Libras registrado

no Ministério da Educaçåo.

tutd¡.--

Coordenadoria Geral de Administração
Departâmento de Licitaçöes

b

Posse do Conselho Consultivo -
presencial com

gravação/transmissåo em vldeo

Diumo 4h Diurno

Notumo Noturno

Núcleo do ldoso e da Pessoa com Defcíência

Serviço
Segunda
a Sexta

Quantidade
e Unidade

Finâ¡s de
Semana e
Feriedos

Quantidade
e Unldade

Videoconferência em locaf
definido pela Defensoria Pública

Diurno Diumo

Notumo Noturno

Presencial em local defin¡do pefa

Defensoria Pública

Diumo 40h Diurno

Noturno 4h Notumo

Escola da Defensoria Pública

Seruiço Segunda
a Sexta

Quantidâde
e Unidade

F¡naiÊ do
Semana e
Feriados

Ouântidade
e Unidade

Videoconferência em local
definido pela Escola da
Defensoria Pública

Diumo 100 h Diurno 50h

Notumo 80h Notumo 40h

P¡esencial em local definido pela
Escola da Ðefensoria Pública

Diumo 100 h Diumo 50h

Noturno 80h Noturno 40h

,tp
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4. oAs oBRrcAçÕEs oA DPESP

4-1- lnformar å detentora, com 72 (setentâ e duas) horas de antecedència, a pretensåo de

realização do evento para possibilitar à detentora ciência do local do evento e elaboração do

orçamento prévio e plano de execuçåo.

4.2. Analisar o orçamerìto prÉvio e o plano de execuçåo, no prazo de 24 (vinte e quatro)

horas, solicitando os ajustes, se necessários. Nesta hipótese, fica estabelecido o ptaza de24
(vinte e quatro) horas para â detentora reformular o orçâmento elou o plano de execução, na

forma solicitada, se for o caso.

4.3. Emitir a nota de empenho após aprovaçåo definitiva do orçamento e do plano de

execução.

4.4. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes aos eventos, que venham a

ser solicitados pelo preposto da detentffa.

4.5. Perm¡tir, durante a execução do evento, o acesso dos representantes ou prepostos da

detentora ao local dã prestaçåo dos serviços, desde que devidamente identificados e
acompanhados por represer¡tante da DPESP.

4.6. Todo o serviço prestado será fiscalizado por servido¡ devidamente identificâdo, a fim

de fiscalizar a prestaçåo e o bom desempenho dos serviços.

4.7. Observar-se-ão os preços contratados, comparando-os com os praticados no

mercâdo, de forma a garantir que continuem sêndo os mais vantajosos para a DPESP.

4.8. Promover o acompanhamento e a fiscalizaÉo desta contratação, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em teg¡stro prôprio as falhas detectadas, comunicãndo

as ocorréncias de quaisquer fatos que exijam medidas conetívas por parte da detent'orâ'

4.9. Geder à detentora, por ocasião do evento, se necessário, o espaço físico em suas

dependências, onde se¡ão ¡nstãlados os eguipamentos e acomodados os funcíonários para a
prestação dos serviços.

4.10. Providenc¡ar a autorização para o uso de loca¡s quê nåo sejam de responsabilidade

da detentora, devendo, esta, ser comunicada com antecedência mínima de 72 (setenta e

duas) horas do evento.

4.1{. Designar gestor parâ acompanhamento e fisca{izaçåo da Ata de Registrû dê Preçûs.

4.{2. Atestar a execuçâo do objeto por meio de gestor especificamente desþnado.
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4.13. Efetuar o pagamento à detentora de âcordo com as condições de preço e præo

estabelecidas na Ata de Registro de Preços.

5. DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORA

5.1. A detentora deverá comparecer no local do evento com antecedência e permanecer

tempo suficiente após o término para a conclusão de todos os serviços.

5.2. Responsabilizar-se, em relaçäo aos seus profissionais, por todas as despesas

decorrentee da execução dos serviços objeto deste ajuste, tais como salários, seguros de

acidentes, taxes, ¡mpostos e contribuições, indenizaçöes, auxílio refeição, auxílio-transporte,

uniforme completo e outras despesas que porventura venham a ser criadas e exigidãs por le¡'

5.3. A detentora será legal e financeiramente responsável por todas as obrigações e

compromissos contrafdos com quem quer que seja para execuçåo dos serviços contrâstados,

bem como pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, comerciais e outros

âfins, nåo vinculados ao Órgão Gerenciador a qualquer tltulo, nem mesmo ao da

solidariedade.

5.4. A inadimplència da detentora com referência a esses encargos, não transfe¡irá à

Defensoria Publica do Estado de São Paulo a responsabilidade de seu pagamento nem

poderá onerar o objeto da Ata de Registro de Preços.

5.5. Se os serviços forem executados em desacordo com o estabelecido, a detentora se

responsabilizarå pelos eventuais prejufzos causados ao Órgäo Gerenciador, ¡ndependente

das penalidades contratuais.

5.6. Se os serviços forem executados em desacordo com o estabelecido, a detentora

comprometer-se-á a regularizar o serviço de acordo com as condições previamente pactuadas

com ao Órgão Gerenciador,

5.7- A detentora só poderá executar serviços adicionais com aprovação da Defensoria

Publica do Estado de Såo Paulo.

5.8. lnstruir os seus profissionais quanto à prevençåo de ac¡dentes e ¡ncêndios, assumindo,

também, a responsabilídade por todas as providências e obrigações estabelecidas na

legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus empregados na

execuçåo dos serviços contratados ou em conexão com eles, independentemente do local do

evento.

¡ub.¡ø-----
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5.9. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse dâ DPESP ou de terceiros
de que tomar conhec¡mento em razåo da contratação, devendo orientar seus empregados
nesse sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrâtiva, conforme o caso.

5.10. Encamínhar, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da solicitação
de serviços, orçamento prév¡o e plano de execuçåo do evento, para apreciaçåo da DPESP.

5.t1. Adotar medidas para a prestação dos serviços solicitados, a partir do recebimento da
Ordem de Execução dos Serviços env¡ada pela DPESP, ainda que ocÕna a h¡pótese de
reformulação da solicitação, caso em que será em¡tida nova nota de empenho, sem prejuízo
da contagem de prazo.

5.12. A detentora assume inteira responsabilidade petos danos causados ao Órgåo
Gerenciador ou a terceiros, deconente de dolo ou culpa na execução dos serviços,
diretamente por empregados, não exclu¡ndo ou reduzindo esta responsabilídade à ñscalizaçâo
ou o acompanhamento dos serviços.

5.13. Manter os seus empregados devidamente identificados quando da prestação dos
serviços.

5.14. Apresentâr os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido
neste ajuste.

5.15. Comunicar, imediatamente, de forma verbal, ao gestor da Ata de Registro de Preços,
e na sequência por escrito, qualquer anormalidade prestando os esclarecímentos gue julgar
necessário,

5.16. Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, as condiçóes de
hãbil¡taçåo e qualificaçåo exigidas na licitaçäo.

5.17. Zelæ pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais,
imediatamente apés sua ver¡f¡cação.

5.18. lndicar formalmente o preposto, visando estabelecer contato com o representante da
DPESP.

5.19. Orientar os seus empregados quanto à conduta e cordialidade na prestação dos
serviços, observando as normas e regufamentos internos da DPESP.

5.20. Subst¡tuir definitivamente, sempre que exigido pela DPESP e independentemente de
justif¡cat¡va por parte desta, qualquer profissional cuja atuaçåo, permanência ou
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou
repartição ou ao interesse do serviço públíco.
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5.21. Fica vedado o retomo dos profissíonais substituídos às dependências da ÐpESp, para
cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou férias de outros profissionaiâ.

5-22. Responsabilizar-se pela equipe de funcionários, bem como pelo material necessário
para a realizaçâo dos serviços, ¡ndependentemente do horário de inlcio e termino do evento.

5-23. Responsabilizar-se por todo o tipo de transporte de funcionários para o local do evento.

5-24. cumprir, ¡mpreterivelmente, todos os prazos e observar as datâs, horários e local de
realização de cada serviço constante no plano de execução aprovado pela Assessoria de
Cerimonial da DPESP.

6. DA FISCAL|ZAçÃO

6.1- A execuçåo dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor, na condiçåo
de representante da DPESP, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando
comprovada a fiel e coneta execuçáo do serviço, para fins de pagamento.

6.2. No curso da execução dos serviços objeto da Ata de Registro de preços, caberá a
DPESP o direito de fiscalizar o cumprimento das especificaçôes exigidas, sem prejuízo
daquela exercida pelâ detentorâ.

6'3. A DPESP comunicará à detentora, por escrito, as deficièncias porventura verificadas
na execução dos servíços, para imedíata correção, sem prejufzo das sanções cabíveis.

6.4. A presença da fiscalizaçâo da DPESp näo elide nem diminui a responsabilidade da
detentora.

7. DACONTRATAçAO

7'r' A contratação deconente da licitação será formalizada por intermédio de ordem de
Serviços.

8, DA FORIUA DE PAGAMÊNTO

8.1' A empresa deverá estar devidamente cadastrada e ativa no cAUFEsp, seguindo as
orientações contidas no site através do endereço:

httÞ:liwlvw. bec.sp.qav-þr/çaufespl{s(iuqfis4Sh4slobibkfkzcvjc))/publico/'caruocadasllar. aspx
?çhav,e

8-2- O pagamento será efetuado mediante c¡édito aberto em conta conente da detentora
junto ao Banco do Brasil, no prazo de 30 (trinta) dias contados da entrega da nota
correlata e do Atestado de Execução de Serviços.
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8.3. Para fins de envio da nota fiscal/fatura, a detentora deverå considerar o endereço do
Setor de Protocolo do Departâmento de Loglstica da Defensoria Públ¡ca do Estado de São
Paulo, situado à Rua Líbero Badaró, no 616, 70 andar, CEP 0'1008-000, Centro da Câpital
Paulista.

8.4. Para efeito de pagamento, quando tratar-se de pedido do órgão Participante, a
Contratada encaminhará âo Setor de protocolo da Escola da Defensoria Pública do Estado
de São Paulo, localizado na Rua Líbero Badaró, 616, 4q andar, a respecliva noiã de
físcaf/fatura, acompanhada do respectivo Atestado de Execução dos Serviços.
8-5. A nota fiscal/fatura que apresentar inconeções será devolvída à detentora para as
devidas coneções. Nesse caso, o prazo de que trata o item 8.2 começará a flu¡r â partir da
data de apresenlaçâo da nota fiscaufatura, sem incorreçðes.

8.6. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá coneção monetária
nos termos do artigo 74 da Lei Estadual 6.544189, bem como juros moratórios, estes à rãzão
de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados "pra rata tempore", em relação ao atraso
verificado.

8.7. O preço permanecerá fixo e irreajustável, salvo nos casos de reduçåo dos preços
mediante pesquisa trimestral a ser realizada pelo gestor.

e. ÐAs SANçÖES

9.1. Em caso de descumprimento de alguma das cláusulas estabelecidas neste Projeto Básico,
a Detentora sujeita-se å sanção prevista no artigo 70, da Lei Federal no 1A.520\2OOZ "Lei do
Pregão", e subsidiariamente, às previstas nos art¡gos 81, 86, 87 e 88 da Lei Fede¡al no 8.666/93
"Lei Geral de Licitações" e do Ato Normativo DPG no 90/2014-
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ANEXO II

ATO NORMATIVO DPG NO 90. DE 05 DE AGOSTO DE 2OI4

Disciplina os procedimentos voltadas ao processo
administrativo sancionatório previsto na Lei Federal no
8.666/93 e na Lei Estadual no 10.177, de 50.12.98, no
âmbito da Ðefensoria P(tblica do Estado de Säo pauto, e
dá outras providências.

considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública, instituída pelo g 20 do artigo
134 da Constituição Federal;

Considerando o disposto no artigo 19, inciso XXl, da Lei Complementar estadual no gg8106;

considerando a necess¡dade de uniformização do fluxo dos procedimentos regulados pela
Lei Estadual no 10.177, de 30.12.98;

considerando a necessidade de observaçäo do devido processo legal, nos termos do inciso
LV do art. 50 da Constituiçåo Federal e nas Le¡s federais no 8.ô66/93 e ß.520t2002;
considerando a competência concorrente da coordenadoria Geral de Administração, da
Assessoria de convênios e da Escola da Defensoria Pública do Estado para a prática de atos
e instauração de procedimentos de apuraçáo de infraçåo de contratos e outros ajustes no rol
das atribuições de cada órgão.

O DEFENSOR PUBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atdbu¡ções, com fundamento
no artigo 19, I e ll, da LC no 988/06, resolve:

CAPíTULO t

DtsPostçöEs cERAts
Art. lo. O processo administrativo sanc¡onatório previsto na Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98, obedecerá ao disposto no presente Ato e deverá ser observado nas hipóteses de
violaçåo às normas estabelecidas na Lei estadual no 6.544, de22de novembro de 1999; nas
Leis Federais na 8.666, de 21.06.93, e no 10.520, de 17.A7.02, bem como em outros diplomas
legais aplicåveis às contrataçöes, aos convênios e outras modalidades de parceria f¡rmados
pela Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Parágrafo Único - Aplicam-se subsidiariamente as normas da Lei Estadual no 10.177, de
30.12.98.

CAPíTULO II

DA FASE DE CONHECIIUENTO

Art' 20' verificados os indícios de ocorência de infraçåo às normas referidas no artigo 10
deste Ato, o Defensor Público ou o servidor responsável pela condução do processo
administrativo licitatório, ou pelo acompanhamento e fiscalização da execução do ajuste,
conforme o caso, representará à autoridade competente para a apuração dos fatos.
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Slo - A representação poderá ser precedida de d¡ligências voltadas à apuração prel¡minar dos
fâtos e das c¡rcunståncias envolvidas na conduta praticada pelo licitante, pelo contratado, pelo
conveniado ou pelo ente parceiro, que será designado por interessado nâ ãutuação.

92" - Após as diligências preliminares, persistindo os indícios, o representante deverá relatar
a conduta do interessado, os motivos que justificar¡am a incidência de sanção administrãtiva
e seu fundamento legal, contratual e convencional, conforme o caso.

g3o - Qualquer pessoa poderá trazer à Defensoria Pública do Estado informaçóes e notícias
de fatos que possam caracterizar as infraçöes administrativas passíveis de apuraçåo em
procedimento sancionatório.

g4o - As autoridades competentes para instaurar o procedimento sancionatório e também para
proferir a decisåo são o Defensor Públ¡co Coordenador Geral de Administraçåo, o Defensor
Público Diretor da Escola da Defensoria Pública e o Defensor Público responsável pela
Assessoria de Convênios, de acordo com suas respectivas áreas de atuaçåo.

Art.30, Oferecida a representaçåo, a autoridade eompetente deverá instaurar o procedimento
sancionatório, mediante edição de portaria, que conterá, com o ma¡or detalhamento possível:

| - a identificaçåo dos interessados;

ll - a nârraçäo dos fatos que constituem a conduta irregular a ser apurada;

lll - a remissão às normas lega¡s, contratuais e convencionais violadas e à sanção aplicável;

lV - o prazo e o local para apresentação da defesa.

$lo - A portaria de instauraçáo será instruída com os documentos necessários a provar as
irregularidades apontadas, sem prejuízo dos demais me¡os de prova que seråo utilizados em
fase própria de instruçáo.

Sæ - A Adm¡n¡straçäo poderá se utilizar de fotografias ou qualquer outro meio mecånico ou
eletrônico, bem como de laudos técnicos, a critério da autoridade gue instaurou o processo,
a fim de materializar a inegularidade.

Art 40, lnstaurado o processo sancionatório, os autos ficaråo a cargo da Comissão
Processãnte Administrativa ou de servídor, a quem incumbirá a realizaçâo dos âtos de
expediente para o seu devido processamento"

Art 5o. O interessado será citado por carta com aviso de receb¡mento, podendo, no prazo de
'15 (qu¡nze) dias, a contar do recebimento da carta:

| - oferecer defesa, indicando os fatos e fundamentos de direito que embasam sua
inesignaçåo;

ll - juntar documentos;

lll - indicar outros meios de prova pretendidos, com rol de testemunhas, se oral, e ass¡stente
técnico e quesitos, se pericial, justificando sua pertinência.

glo - Frustrada a citaçåo por carta, a mesma será feiia por edital publicado no Diário Oficial
do Estado, contando-se o prazo previsto pelo caput da efetiva publicação.

$2o - Toda a prova documental deve instruir a defesa, de modo que a juntada posterior de
documentos deverá ser motivada quanto à indisponibilidade da prova no momento próprio.

$3o - Existindo necessidade de juntada de documentos aos autos pela Administraçåo em
momento posterior ao inlcio do prazo de defesa, ao interessado será conferido prazo de 7
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{sete) dias para sobre eles se man¡festar, se maior prazo não lhe for assinado pela presidéncia
da CPA ou servidor desþnado em rãzåo da comp*axidade da pova.

A¡{. 60- Trãnsconido o prazo de defesa, a CPA ou o servidor desþnado deverá remeter os
autos à autoridade competente para:

I - deferír ou indeferir, motivadamente, as provas Þctuladas ou p¡oduzidas pelo interessado;

ll - detemínar a rcalízacá,o das diligências que reputar pertinentes ao esclarecimento dos
fatos;

lll - desþnar audiência de instrução, ou

lV - dedarar encenada a instruçåo em caso de revelia, se a reprcsentaçåo estiver
suficientemente ínstruída ou se todas as provas já estiverem encârtadas aos autos.

Parágrafo único - As provas somente poderáo ser indeferidas quando ilícitas, impertínerìtes,
desnecessárias or r ¡rntelatórias
Arl 7o. Em caso de dilaçåo probatória, o interessado será intimado pãra:

| - acompanhar a produçåo das provas crais, com antecedência mínima de 2 (dois) diae;

ll - formular quesitos e indicar ass¡stente técnico, quando necessáriâ prova pericíal, no prazo
de 7 (sete) dias.

Art 80. O órgão competenúe para instrução poderá requisitar informações de outros orgåos
d¡reiamente, independentemente de vinculaçäo hierárquica, med¡ante ofîcio ou envio dos
autæ do procedimento sancionatório.

$1o - Ðurante a instrução, se¡á concedida viÊta dos autos ao interessado ou ao sèu advogado
devidamente constituído, mediante sim@ solicitaçåo. sêmpre que não prejudicar o curso do
proced¡rnerdo.

$29 - A concessåo de vista será obrþatória no prazo para manifestaçåo do interessado ou
pãra apresentação de recursos-

Ar¿ 90. ConcJulda a ¡nstrução, o interessado será ir¡t¡mado pâra âpfesentar, em 7 (sete) dias,
suas âlegaçðes finais, para as quais terá vþta dos autos.

ArL 10. Deconido o prazo estabeþcido no ârtigo anterior, com ou sem as aþações finais,
os autos seråo relatados e encaminhados à Ass$sûria Jurídica da Defensoria Pública€eral
para análise e parecer jurldico, qüe será proferido no pr¿tzo de 2û {vinte) días.

Art ft. Com a análise jurídica, os autos serão subnretidos à autarkJade competente, que
deverá proferir decisåo devidamente motivada, no prâzo de 20 {vinte} dias.

CAPíTULO III

DÅ FASE RECURSA¡.

ArL 12, Da decisäo proferida pela autoridade competente caberá ¡ecr¡rso ao Defensor
Público-Geral, no prâzo de 5 (cinco) dias ú{eis, corìtados do recebimeñûo da carta de
intirnaçåa.

S{" - O recurso será protocolízado junto à auloridade que proferiu a decisão recoridâ, que o
receberá no efeito suspensivo, exceto quando se kdar de a$icação de medidas car.¡tdares.

s2c -
úteis,

A autoridade que proferiu a decisão poderá reconsiderå-la no prazo de 5 {cinco) dias
a contar da interposiçåo do recuso-
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$3r - Caso não se retrate, a ar¡toridade remete¡á os autos à Assessoria Juridica, que deverå
se rnanifestar no prazo de 20 {vinte) dias.

S4o - Após encartar aos autos sua manifeslação, a Assessoria Jurídica remetê-los-á å
Defensoria Pública€eral, para que profira decisåo no Fazo de 5 (cinco) días uteis.

$5o - Em se tratando de lieitações elefuadas na modalidade de "convite" os prazo!¡
estabelecidos nos parfurafos ægundo e quarto seråo de dois dias úteís.

CAP¡TULO IV

DAS IIEI}IDÀS URGËNTES

ArL {3. Antes ou no curso do processo sancionatório, em caso de extrema urgência, a
Administraçáo poderá adotar as medidas cãutelares no åmbito do processo das contratações,
coñvênios ê parcerias frmados pela Defensoria Pública do Estado de Såo Faulo que ensejon
a apuraçåo, desde que estritamente indispensáveis à eficácia do ato final, por meio de decisáo
fundâmentâda no intercsse público, em êsÞeciã|, pâra preservaçåo da eegurança na
prestâção do serviço público aos usuários da Defensoría Pública.

glo - Os processos sancionatórios em que forem aplicadas medidas cautelares terão
prioridade sobre trdos o€ outrG-

S2" - As medidas cautetares d€ qu€ trata o caput såo aquelas previstas no artigo 80 da Lei
Federal nn 8.666/93, sem prejuízo da rescisåo unilateral.

53" - Ao interessado será garantido o contraditório, ãinda gue diferido, condendo-se prazo
de 7 (sete) dias contados da intimaçåo.

$4" - Havendo manife*ação do interessado, antes de ser proferida a decisáo pela autoridade
competente, será ouvidã a Assessoria Jurídica, gue se manifestãtâ nÐ prÐþ de 20 {virÈi
dias.

g5o - Da decisåo de gue trata o pãrágrãfo ânter¡or, caberá rea¡rso ao Ðelefisor Público-Geral,
no prazo de O5 (cinco) dias.

96" - O recurso será recebido sern efeito suspensivo e observará, quãnto à sequência
procedimeñtal, û previsto pelo aligo 12 deste Ato.

CAPÍTULOV

ÐÀs sAttçoEs ADtlNlsTRATlvAs
hiL 14. As penalidades a serem aplicadas em caso de procedência do procedimento
sancionatório são aquelas previstâs na Lei estadual no 6-544. de 22 de novembro de 1989;
nas Le¡s Federais no 8-666, de 21-06-93, e no 10-520, de 17.A7.O2, bem como outras
especificadas nos instrumentos de convênio e parcerias.

Art 15. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
ínstrumerito equivalente. retirar ou receber a Ordem de Execuçåo de Serviços, apresentar os
documentos necessários ou, ainda, praticar ou deixar de praticar qualquer ato que
impossiHite a emissão da Nota de Empenho, ensejará a aplicaçåo de multa de 3trr6 (trinta
por centoi a 10O% {cem por cento) do valcr do respectivo ajuste.

Ar¿ 16, Pela inexecução total ou parcial do ajuste poderá ser aplicada mulla:

I'de 30% (trinta por cento) a 10O% (cem por cento) do valor das
obras nåo enfeguas ou da obrigaçåo nåo cumprida;

sefuços ou

¡L,te-----

Coordenadoria Geral de Administração
Departamento de ticitações

þ

s-
Il'
I

22



ñû!.¡ø-----

&t3åitr#iff*g?itiå
Coordenadoria Geral de Administração

Ðepartamento de licitações

ll - no valor correspondeûte å diferença de preço resuftar*e da nova licitação ou contratãçãg
reabzada para complemerdago ou realizaçåo da ob'rigaçåo näo cumprÍda.

Slo -A base de cálculo para a mufta referida no inciso I será o valor original da contratação
reajustado até a data da aplicaçåo da penalidade pela variação do lndice previsto no cor*rãto
ou de outro gue venhä a substitul-lo.

$2o - Na hipotese do parágrafo anterior, inexistindo índice cor¡tratuãl, será utilizado o IPC-
FIPE ou outro que venha â substituí-lo.

S3o - Na aplicação da multa a que se refere o inciso l, levar-se-á em conta o tipo de ohieto, o
montante de serviço, obras ou materiais eventualmente exGcrrtãdos ou entregu€s, os
prqiuízos causados à Defensoria Pública e a reincidência da contratadâ.

$4o - As multas estabelec¡daç næ incisos I e ll säo aftemativas, devendo a Defensorþ Pública
optâr, â seu critério, por uma delas.

Art 17. O aûaso injustificado na execuçâo do contratado acarretará a aplicaçåo de multa de
mota, calcu¡âda sóre o valor da obrigação nåo cumprida, nos seguintes pãtemares:

| - de 0,5% {meio por cento) ao dia até o 15o dia de atraso;

ll - de 1o/o ium por cento) ao die a partir do 160 dia de atraso, Iimitado a 30 {trinta) dias.

$lo - Atraso superior a 30 (kinta) dias caracteriza inexecução total ou pârcial, conforme o
caso, aplicardo-se o dispæto no artigo anterior-

$2o - Por critéio de convenirência e oportunídade e guando o interesse priblico o recornendâr,
a Administraçåo poderá aceitar o ogeto do cor*rato com atraso superior a 30 {ffia} dias,
caso etî gue, além das sânções previstas pelos incisos I e ll deste artþo, a$icará ao
contrãtâdo multa única de 10% {dez por cento) a 2A% (unte por cento) sðbre o valor da
obrigação cumprida com atraso.

$3o - Na aplicaçÁa da multa a gue se refere o parágrafo aI*erior, levar-se-á ern conta o tipo
de obieto, o montânte de serviço, obras ûu materiais eventualm€nte exec{¡tãdos ou entregues,
os prejuízos causados à Defensoria PúHica e a reincidência da conûatada-

S4o - As msltâs aludidas neste artigo não impedem gue a Hensoria Pública rescinda
unilateralmente o contrato e apl¡gue ãs orJtf¿¡s sãnçõeg cabíveis.

ArL 1& O valor das multas serã descontado do primeiro pagamento após sua imposiçåo,
respoñdendo por elã a garâfitiâ oferecida e os pagamentos ftJturos pelâ diferença, se houver,
facultado o recolhimento äo tesouro do Estado,

Parágrafo único - Se a multa for superior ao valor da garantia prestada, a¡ém da perda destã,
responderá o coñtratado pela sua diferençâ, que sera descontadã dos p4amentos
eventualmente devidos pela Defensoria Pública ou cobrada judicialnrente-

Art- 19. Ressalvado o dispostc no $3o do artigo 16, as multas são autônomas e a adicaçåo
de uma nåo exclu¡ â dâ outra"

Art 20. As multas serão conþidas monetâdamente de acordo com a variação da UFESP, até
ã data de sêu efetivo pagarnento.

Art. 2{. No caso de penalidade pecuniária, o sancionado sefá int¡mado por via postâ.| a efetuar
o pagamento, no prâzo máximo de 30 (trir¡ta) dias, caso seiã iñviável â compensação com
eventuais créditos re{idos.
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Parâgraîo único - Em caso de inadimplemento da multa, toúal ou parcial, se¡åo adotadas as
medidas cabíveis para a cobrança judiciãl e pãra â inscriçåo do sancionado no6 cãdaslros de
inadimplentes com o Poder Prlblico.

CAPÍTULO VI

DtsPostçÕEs F¡NAts

Art 22 As intimações dos despachos, decisõ€s interlocutórias e finais seråo feitas por meio
& carta com aviso de recebimento, iniciardo-se er¡entual prâzo pa¡a o interessado do
recebimento da conespondência.

$lo - Säo válidas âs intimâçö€s dirþidas ao endereço do interessado declinado nû instrumerìto
contratual ou convencional, curnprindo{he alualízar a reÉpectivo endereço sempre que hower
modifi caçåo temporária ou definitiva.

S2f - Sem prejuízo da regra prevista pelo caput, o dispositivo das decisões que encerarem a
fase de conhecimento será publicado no Diário Oficial do Estado apos o transcurso do prazo
recursal.

$3" - Na hipótese do parágrafo anterior, interposto recurso administrativo, a publicaçåo da
decisåo será realizada em csnjunto eom a que juþar o recurso-

AtL 23. As petições poderåo ser encaminhadas por via postal, sendo consideradas, para
efeito de prazo, ãs detas de postagem.

Art 21. O procedimento sancionatório serå sþiloso até decisåo final salvo em relação ao
interessado, seu procurador ou terceiro que demonstre legítimo irìteresse.

Parágrafo único - lncidirá em infração disci$inar grave o servidor que, por qua.lquer forma,
divulgar irregularmente informaçðes relâlivâs à acusaçåo, ao acr¡sado ou ao proædimento.

ArL 25. O Coordenador Geral de Admínistração, o Ðiretor da EÞEPE e o Ddensor PúHico
responsåvel pela AssessÕria de Convènios poderåo bâixaç mediente portaria, normas
comdementares às estabelecidas no presenle ato, regulamentando os procedimentos no
åmbito das respedivas Unidades-

Art 26. O p'ræente Alo aplica'se aos processes administrativos sanc¡onatórios pa¡a os quais
nåo tenha hâvido d€cisão administrãtiva inecorrível, no que coubêr.

AtL 2V. O øoced¡mento sanc¡onatório ¡nstaurado deverá possuir numerE¡ção e registro em
liwo próprio, iniciada anualmente nova cor¡tagem.

Art. 28. Quando este Ato não dispuser sobre prazo especÍfico para a prática do ato, deveräo
ser respeitãdos aquèþs previstos pelo artigo 32 da Lei Ëstadual na 1O.177 , de 30.12.98-

ArL 29. As nomlas estabelecidas neste Ato deveráo cort-star em todos os ¡nstrumeÍ*es
convocatórios de liciiaçôes em geral, em todoe os coritratos administrativos efetivamente
celebrados e em todos os termos de convênio e de cooperação efetivamente assinados.

Arl 30. As disposiçöes deste Aûo aplicam-se aos conlrìatos ou ¡nsbumentos subÊtÍtxtivos que,
nos termos dã leg¡slaçåo vigente, forem realizados com disp€nsa ou inexig¡bílidade de
licitaçåo.
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